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La presente a c t a podrá ser objeto de cor r e c c i o n e s . 

Se ruega a l o s p a r t i c i p a n t e s que deseen i n t r o d u c i r correcciones en e l l a que se 
si r v a n r e m i t i r l a s por e s c r i t o a l a Sección de Ed.ición de l o s Documentos O f i c i a l e s , 
despacho E.6108, P a l a c i o de l a s Naciones, Ginebra, dentro de un plazo de una semana 
a p a r t i r de l a fecha en que hayan r e c i b i d o e l a c t a en su idioma de t r a b a j o . 

Las correcciones que se introduzcan en l a s actas de l a Comisión se гегяп1гап en 
un documento único que se publicará poco después de concluido e l período de sesiones. 

P r e s i d e n t e ; Sr. GARVALOV ( B u l g a r i a ) 
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Apertura d e l período de sesiones 
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Se abre l a sesión a l a s 11.35 horas. 

APERTURA DEL PERIODO DE SESIONES 

1. E l PRESIDEI^TTE PROVISIONAL d e c l a r a a b i e r t o e l 38^ período de sesiones de l a 
Comisión de Derechos Iliimanos. 

DECLARACION INTRODUCTORIA DEL DIRECTOR GEîŒEAL DE LA OFICINA DE M S NACIONES UNIDAS 
EN GINEBRA 

2. E l Sr. COTTAFAVI ( D i r e c t o r General de l a O f i c i n a de l a s Naciones Unidas en 
Ginebra) d e c l a r a que l a Comisión de Derechos Humanos es uno de l o s órganos esencia­
l e s de l a s Naciones Unidas y* ï̂ ue ha, desempeñado -una. funoicSi-.primordial desde su 
creación. La situación a c t u a l en l a e s f e r a de l o s derechos himanos es especialmente 
crítica. Por consiguiente conviene actuar, con un espíritu humanitario, en forma 
t a l que no se decepcione a l o s m i l e s de personas que ponen su última esperanza en 
l a Comisión. Más adelante habrá de juzgarse l a e f i c a c i a de l a s Naciones Unidas aten­
diendo, en gran medida a l o s r e s u l t a d o s que l a Organización baya obtenido en l a 
e s f e r a de l o s derechos humanos. 

3. La apertura d e l períod-o de sesiones de l a Comisión c o i n c i d e con l a entrada en 
funciones d e l nuevo S e c r e t a r i o General de l a s iíaciones Unidas, Sr. J a v i e r Perez de 
Cuállar, quien también asigna máxima importancia a l a s cuestiones humanitarias y a l 
respeto a l o s derechos humanos en todo e l mundo. 

4- La Comisión t i e n e una pesada t a i e a que c o n s i s t e , a l mismo tiempo, en e s t u d i a r 
c i e r t o s problemas, i n v e s t i g a r determinadas s i t u a c i o n e s y e s t a b l e c e r normaa en esfe­
r a s de v i t a l importancia. La Comisión no sólo se i n t e r e s a por l a manera como l o s 
gobiernos t r a t a n a sus nacionales, sino también en l a s e s t r u c t u r a s nacionales e i n ­
t e r n a c i o n a l e s y en l a s normas humanitarians de l a s que dependen l a dignidad, l a l i b e r ­
t a d y l a igualdad de l o s pueblos d e l mundo. 

5. E l D i r e c t o r General asegura a l a Comisión que hará todo l o p o s i b l e por ayudarla a 
l l e v a r a cabo con éxito l o s tra b a j o s de su a c t u a l período de sesiones. 

DECLARACION DEL DIRECTOR DE LA DIVISION DE DERECOS ЖЙШГОЗ 

6. E l ár. Van BOVEN ( D i r e c t o r de l a División de Derechos Humanos-.) pone de r e l i e ­
ve que e l programa de l a s Naciones Unidas r e l a t i v o a l o s derechos humanos se ha v e n i ­
do ampliando a medida que se enriquecía también e l concepto de l o s derechos humanos. 
Esto no impide señalar que, a pesar de e l l o , l o s debates de l a Comisión siguen siendo, 
a veces, un poco a b s t r a c t o s . 

7. Es innegable que e l derecho a l a v i d a proclamado en l a Declaración U n i v e r s a l 
de Derechos Humanos y en e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Políticos es 
e l más fundamental de todos l o s derechos humanos. E l respeto de este derecho debe 
e s t a r en l a primera línea de l a s preocupaciones de l a Comisión. E l derecho a l a 
v i d a comprende no sólo l a protección de l a persona humana si n o también e l derecho de 
cada uno a e s t a r protegido de l a necesidad y d e l temor. La protección contra l a 
necesidad y e l temor compete a órganos e s p e c i a l i z a d o s de l a s Naciones Unidas t a l e s 
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como l a FAO, e l Consejo Económico, y S o c i a l y l o s diversos órganos dedica^dos a l desarme. 
La -Comisión se ocupa exclusivamente de l o s aspectos de esas, cuestiones relacionados 
l o s derechos humanos propiamente dichos, y pide a l o s órganos e s p e c i a l i z a d o s compe­
tentes que tengan cuenta a e l l o . Por ejemplo, l a s recomendaciones„del seminaa-io ce­
lebrado en I 9 8 I sobre l a s r e l a c i o n e s que e x i s t e n entre l o s derechos humanos, l a paz 
y e l d e s a r r o l l o se ajustan a e s t a p e r s p e c t i v a . • • 

8 . Tratándose d e l derecho a l a v i d a , l a Comisión se d.edica ante todo a proteger a 
la, persona Ьшпапа y a e v i t a r l o s asesinatos perpetrados deliberadamente por e l poder 
organizado. Ahora bien, es p o s i b l e comprobar que l o s atentados deliberados contra 
l a v i d a se cometen -en diversas formas. Para expresar su preocvipación ante este f e ­
nómeno, l a Asamblea General aprobó recientemente diversas r e s o l u c i o n e s en l a s que 
se condena, en p a r t i c u l a r , l a práctica de l a s ejecuciones sumaxúas y a r b i t r a r i a s , y 
l a Subcomisión de Prevención de Discriminaciones y Protección a. l a s líinorías decidió, 
por su parte, señalar a l a atención de l a Comisión e l número c r e c i e n t e de ejecuciones 
debidas a razones políticas, a f i n de que se l e s ponga término. 

9 . E l asesinato deliberado de seres humanos es una de l a s v i o l a c i o n e s más gravea e 
indignantes ¿Le l o s derechos humanos que se producen en nuestra época. Lamentable­
mente e x i s t e n muchos ejemplos de e l l o , por ejemplo en Kampuchea Democrática, donde l o s 
asesinatos cometidos bajo e l régimen de P o l Pot it i e r o n , según e l R e l a t o r E s p e c i a l 
encargado por l a Subcomisión de i n v e s t i g a r l a situación de ese país, e l eq_uivalente de 
un verdadero autogenocidio. 

10. En v a r i o s informes presentados a l a Comisión o l a Asarablea General se exponen 
tragedias semejantes ocurridas en тггсЬоз países y en diversas partes d e l mundo;, de 
e l l o se deduce que l o s casos de desap)a,rición forzada o i n v o l u n t a r i a de personas y 
l o s asesinatos se cuentan por miles y que e l número de personas muertas bajo Га t o r ­
t u r a alcanza proporciones alarmantes. Por ejemplo, en e l A f r i c a a u s t r a l siguen pro­
duciéndose continuamente a^sesinatos y ma,tanzas; se afirma que miles de personas han 
sido asesinad.as o han desaparecido en C h i l e ; que moas 250»ООО personas fueron a s e s i ­
nadas bajo e l régimen d e l Presidente Amin en Uganda; que se perpetraron atroces 
asesinatos en Guinea E c u a t o r i a l bajo e l régimen precedente; que en I 9 8 O se cometie­
ron 8.062 asesinatos políticos en E l Salvador y 5.000 en Gtiatemala; también l a s 
ejecuciones en masa r e a l i z a d a s en Irán s u s c i t a n gra,ves preocupaciones. En su último 
informe anual l a Comisión Interamericana de Derechos Humanos declaró también que 
en I98O y I 9 8 I , en e l clim a de v i o l e n c i a g e n e r a l i z a d a qtic e x i s t e en v a r i o s países, se 
l l e v a r o n a. cabo un número i n q u i e t a n t e de ejecu.ciones s"amarias, i l e g a l e s o e x t r a j u d i ­
c i a l e s . Estas ejecuciones pueden a t r i b u i r s e c a s i si^empre de manera directa, a l a s f u e r ­
zas de seguridad que actúan impunemente a-l margen de 1г. l e y , así como a grupos para-
m i l i t a r e s que cuentan con-la aprobación o e l consentimiento tácito de l o s poderes pú­
b l i c o s -consentimiento que, por r e g l a general, se traduce en e l hecho de que l a s 
autoridades no cumplen con su obliga-ción de emprender i n v e s t i g a c i o n e s que isermitan 
i d e n t i f i c a r efectivamente a l o s autores de esos crímenes. 

11 . La Comisión debe e s t u d i a r estos loroblemas, quo son altamente p r i o r i t a r i o s , habida 
cuenta de dos p r i n c i p i o s f\uidamentales consag-rados en l o s instrumentos i n t e r n a c i o n a ­
l e s de derechos humanos y derecho hiimanitario: l o s gobiernos deben impedir en sus 
t e r r i t o r i o s l o s abetos que tienen por objeto atentar contra l a v i d a bujñana y no deben 
cometer o proteger por sí mismos t a l e s actos. En efecto, este es e l parecer d-e l a 
Corte I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a que, a l pronunciarse sobre un caso afirmó que ''las 
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obl i g a c i o n e s de l o s Estados en relación con l a comunidad i n t e r n a c i o n a l en su conj-unto 
i n t e r e s a n a todos l o s Estados. En v i s t a de l a importancia de l o s derechos en cues­
tión, puede considerarse que todos l o s Estados tienen un interós jurídico en l a pro­
tección de esos derechos; l a s o b l i g a c i o n e s de que se t r a t a son obl i g a c i o n e s 
erga o m n e s . . . L a Corte mencionó, a manera de ejemplo, l a s obl i g a c i o n e s deducidas 
de " l o s p r i n c i p i o s y normas r e l a t i v o s a l o s derechos fundamentales de le. persona 
humana". 

12. Es un hecho que l a s víctimas de l a s v i o l a c i o n e s f l a g r a n t e s de l o s derechos huma­
nos y de l a s l i b e r t a d e s fundamentales ponen su esperanza en l a s Haciones Unidas j a 
e l l a s encomiendeji su XDrotección. En t a l e s condiciones, es difícilmente concedible ' que 
l a Organización pueda no escuchar sus llamamientos. Las Naciones Unidas deben-analizar 
todas l a s s i t u a c i o n e s que entrañen v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos. Su actuación 
entraña -una opción ̂ política dé, parte de l o s Estados liiembros, l o s cuales, cuando-esti­
men que se han cometido v i o l a c i o n e s de d.erechos humanos deben l l e v a r l a situación 
ante l o s órganos competentes y proponer medidas apropiadas a l a s c i r c u n s t a n c i a s . Sin 
duda puede y debe, mejorarse e l procedimiento para e l e g i r l o s casos; no obstante, 
mientras que esto se consiga, es inaceptable que un caso de violación f l a g r a n t e de 
l o s derechos humanos ocurrido en un país, c u a l q u i e r a sea, no se examine o no sea obje­
to de una decisión, tan sólo porque e x i s t e n también otros casos que no han sido' 
estudiados. Para c e n t r a r su atención en l a s v i o l a c i o n e s cometidas en determinados 
países, l a organización no puede esperar hasta haber condenado a todos l o s países que 
sean culpables de v i o l a c i o n e s ô.e l o s derechos humanos. Ищг difícil l e sería e x p l i c a r 
a l a s víctimas que no puede i n t e r v e n i r para a l i v i a , r sus sufri m i e n t o s debido a que 
ex i s t e n o t r a s s i t u a c i o n e s que no ha examinado5 no l e será p o s i b l e j u s t i f i c a r su 
inacción aduciendo argumentos de i n j u s t i c i a o discriminación en relación con otros 
Estados. Para mantener su c r e d i b i l i d a d en materia de derechos h-umanos, l a s Naciones 
Unidas deben d i r i g i r sus esfu.erzos, de manera urgente a l a protección de l a v i d a 
humana, enfrentándose a l o s problemas que plantean e l genocidio, l a pena de muerte 
por razones políticas, l a s matanzas, l a s ejecuciones a r b i t r a r i a s y sxmiarias, l a s 
desapariciones, l a t o r t u r a , e l asesinato.de refugiados o l a matanza i n d i s c r i m i n a d a 
de poblaciones c i v i l e s en caso de c o n f l i c t o armado, 

15. • S i bien corresponde pronunciarse sobre e s t a .cuestión a l o s representantes de l o s 
Estados miembros d.e l a Comisión, quienes tienen e l poder de decisión, e l Sr. van Boven 
formula -algunas sugerencias sobre las. medidas que podrían adoptarse. La, Comisión 
podría hacer de l a protección de l a v i d a Ьглпапа y de l a prevención del homicidio un 
tema p r i o r i t a r i o de su futu r o programa, y d e l examen de la,s s i t u a c i o n e s concretas en . 
que se m a n i f i e s t e una-violación fla.grante y sistemática de l o s derechos humanos; 
este tema podría ser también e l centro de l o s debates que se realizarájn en 1983 a l 
conmemorarse e l trigésimo quinto a n i v e r s a r i o de l a aprobación de l a Declaración Univer­
s a l de Derechos Humanos. La Comisión podría designar un r e l a t o r e s p e c i a l , a quien 
encargaría e s t u d i a r e l problema y l o s casos de matanzas y de homicidios v o l ^ i t a r i o s 
perpetrados por l o s poderes c o n s t i t u i d o s , y presentar un informe en uno de sus próxi­
mos períodos de sesiones s i g u i e n t e s . También podría convocarse гша reunión de exper­
tos a a l t o n i v e l a f i n de examinar esas cuestiones y esos casos e informar a l respecto 
a l a Comisión. 

14. S i l a Comisión no se dedica l o antes p o s i b l e a estas .cuestiones y no toma sobre 
e l l a s medidas apropiadas y concretas, no merecerá e l nombre que l l e v a , y l a angustia 
de l o s pueblos que ti t u b e a n a l borde d e l abismo pesará sobre l a c o n c i e n c i a de todos. 

http://asesinato.de
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ELECCIOIT DE LA № S A (tema 1 del programa p r o v i s i o n a l ) 

15. E l Sr. IIAKSBIOY (República S o c i a l i s t a Soviética de B i e l o r r u s i a ) propone l a 
candidatia?a d e l Sr. Garvalov ( B u l g a r i a ) para e l cargo de Pr e s i d e n t e . 

16. E l Sr. SALAH-BET ( A r g e l i a ) , e l Sr. ЕШАШД] (Canadá), e l Sr. PODYOimOS. (Chipre) y 
l a Sra. ÔDÏO BENITO (Costa R i c a ) apoyan l a propuesta. 

17. Por aclamación, qtieda elegido Presidente, e l Sr. Garvalov ( B u l g a r i a ) . 

18., E l Sr. Garvalov ( B u l g a r i a ) ocupa l a P r e s i d e n c i a . 

19. E l PRESIDENTE da l a s g-racias a l a Comisión y subraya que su elección-constituye 
un homenaje a l a República Popular de B u l g a r i a jpor su contribución & l a s actividad.es 
de l a s Naciones Unidas, y en e s p e c i a l , de l a Comisión. Desde su creación, l a Comisión 
no ha dejado de ocuparse de l a s cuestiones más importantes en l a esfera-de l o s derechos 
h-umanos; l o s métodos que ha propuesto emplear con este objeto así como su tr a b a j o de 
cod.ificación de l a s normas han c o n t r i b u i d o a l d e s a r r o l l o de l a cooperación- i n t e r n a c i o ­
n a l en este cajnpo. E l Presidente está seguro de que l a Comisión seguirá desempeñando 
un papel importante en e l log-ro d e l o b j e t i v o enunciado en e l párrafo 3 d e l Artículo 1 
de l a Carta de l a s Naciones Unidas, cuyo texto c i t a . 

20. E l Presidente no desea evaluar e l t r a b a j o de l a Comisión y se l i m i t a a resumir 
l a s opiniones que expuso en e l curso de l a s sesiones de l a Comisión y en otras ocasio­
nes. Es p o s i b l e que nunca se haya reunido l a Comisión en un momento más difícil que 
e l a c t u a l . En circ\m s t a n c i a s de que l a cooperación i n t e r n a c i o n a l es indispensable 
para e l respeto de los" derechos h-umanos, se comprueba que la, situación i n t e r n a c i o n a l 
ha empeorado y se hab l a i n c l u s o de l a p o s i b i l i d a d , de una gnierra n u c l e a r . - Se c i e r n e , 
pues, una amenaza sobre e l derecho i n v i o l a b l e de todas l a s naciones'a v i v i r en paz y 
seguridad. Ahora bien, todos l o s derechos htomanos dependen de ese derecho fundamental. 
Los pueblos reclaman unánimemente e l derecho a v i v i r en un mundo en paz, a c u b i e r t o 
de-tod.a amenaza.de guerra; por l o tanto, l a comiHiidad i n t e r n a c i o n a l debe i n t e n s i f i c a r 
sus esfuerzos en f a v o r de l a paz y e l desarme. La distensión i n t e r n a c i o n a l s i r v e de 
marco a esos esfuerzos y es necesario fomen-tarla pues l o s pueblos d e l mundo p r e f i e r e n 
dedicar sus recursos a mejorar sus condiciones de v i d a antes que a aumentar l o s arma­
mentos, y no pueden permanecer i n d i f e r e n t e s ante, l a p o s i b i l i d a d de una-catástrofe 
nucl e a r que a n i q u i l a r a l a civilización. 

21. En e l cumplimiento de su mandato, l a Comisión debe ayudar a l o s Estados y a l a 
comunidad, i n t e r n a c i o n a l a. v e l a r por . l a i n v i o l a b i l i d a d d e l derecho a l a v i d a y a hacer 
r e a l i d a d l a distensión i n t e r n a c i o n a l y e l desarme. Debe tener eñ cuenta asimismo l a 
importancia p r i m o r d i a l que muchos países en d e s a r r o l l o c o n f i e r e n a l a promoción de 
lo s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s . A este respecto, e l derecho a l . desa­
r r o l l o merece una atención p a r t i c u l a r y su consagración en nomras c o n s t i t u y e una de 
l a s p r i n c i p a l e s tareas de l a Comisión. La elaboración de inatrumentos...internacionales 
será o t r a importante t a r e a . La Comisión deberá ocuparse también de l o s casos de v i o ­
l a c i o n e s f l a g r a n t e s y-sistemáticas de l o s derechos h-umanos. E l programa de l a Comisión 
es muy extenso y tod.os sus temas son importantes; él Presidente, con l a colaboración 
de l o s miembros de l a Comisión velará por que e l examen de esos temas se haga en 
condiciones normales. 

http://actividad.es
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22. E l éxito d e l período de sesiones dependerá en gran parte de l a colaboracián 
entre l o s miembros de l a Comisián, que e l Presidente desea vivamente; ál, por su par­
t e , está dispuesto a c o n s u l t a r permanentemente a l o s miembros. Desea l l e g a r a l acuer­
do general siempre que sea p o s i b l e , y no vacilará en adoptar mía decisión cuando l a 
situación l o req\xiera n i en e x c l u i r l a s cuestiones que no correspondan a l programa. 
Cuando l a s d i s p o s i c i o n e s d e l reglamento se presten a d i f e r e n t e s i n t e r p r e t a c i o n e s deberá 
pr e v a l e c e r e l sentido común. Para terminar,'él Presidente da l a bienvenida a l o s 
nuevos miembros de l a Comisión (China, Gambia, I t a l i a , Japón, Rwanda, Togo, Zimbabwe), 
y f e l i c i t a a l o s miembros que fueron r e e l e g i d o s en e l último períod.o de sesiones de 
primavera d e l Consejo Económico y S o c i a l . ' ' •' 

25. E l Sr. ВЕАШЖЕ (Canadá) propone'la candidatura del" Sr. •Kooijmans (Países'Bajos')? 
para e l cargo de V i c e p r e s i d e n t e . 

24. E l Sr. H Í L A L Y (Palcistán) apoya e s t a propuesta. 

25. E l Sr. SEME (Senegal) propone l a candidatura d e l Sr. Salah-Веу ( A r g e l i a ) para e l 
cargo de V i c e p r e s i d e n t e . Desea f e l i c i t a r también a Gambia, nuevo país miembro de l a 
Comisión que aot-ualmente forma con e l Senegal una nueva confederación, l a Senegambia, 
cuya aparición se ha proclamado en ese mismo día. " .. 

26. E l Sr. BARAKAT (Jordania) propone l a candidatura d e l Sr. Pouyouros (Chipre) para 
e l cargo de V i c e p r e s i d e n t e . 

27. E l Sr. IlARTIHEZ (Argentina) apoya l a propuesta y l a s dos propuestas a n t e r i o r e s . 

28. E l Sr. SALAH-BEY ( A r g e l i a ) apoya l a candidatura d e l Sr.'Pouyouros para e l cargo 
de V i c e p r e s i d e n t e . 

29. La Sra. ODIO BENITO (Costa R i c a ) apoya l a s t r e s propuestas. 

50. Por aclamación, quedan elegidos Vicepresidentes.í e l Sr. Kooijmans (Países Bajo s ) , 
e l Sr. Salah-Bey ( A r g e l i a ) y e l Sr. Pouyouros ( C h i p r e ) . 

31. La Sra. ODIO BENITO (Costa R i c a ) propone l a candidatura d e l Sr. Daverede 
(Argentina) para e l cargo de R e l a t o r . 

52. E l Sr. SALAH-BEY ( A r g e l i a ) apoya e s t a propuesta. 

53. Por aclamación, queda elegido R e l a t o r e l Sr. Daverede (A r g e n t i n a ) . 

APROBACION D E L PROGRAIIA (tema 2 d e l programa p r o v i s i o n a l ) (E / C N , 4 / 1 4 8 0 ) 

.34. Qjueda aprobado e l programa, p r o v i s i o n a l . 

Se l e v a n t a l a sesión a l a s 13.05 horas. 




